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S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 950/2013 de 30 de Agosto de 2013

Considerando que o esforço do Governo Regional na melhoria do apetrechamento das
corporações de bombeiros da Região Autónoma dos Açores se tem manifestado, entre outros
aspetos, ao nível da concessão de apoio financeiro às respetivas associações humanitárias,
mediante a atribuição de subsídios a fundo perdido, destinado às obras em grande número de
quartéis.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde, nos
termos do disposto nas alíneas g) e h) do artigo 227.º da Constituição, e nas alíneas a), c), d) e
e) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
conjugado com o disposto na alínea d) do artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, e na alínea b) do artigo 2.º e nas alíneas c) e e) do n.º 1 do
artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2013/A, de 21 de junho, o seguinte:

Conceder à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Angra do Heroísmo, um
apoio financeiro no valor de 80 000,00€, (oitenta mil euros), destinado ao pagamento dos
trabalhos adicionais e Equipamento, da empreitada “Remodelação/Ampliação do Quartel da
AHBV de Angra do Heroísmo”.

A verba a processar pelo orçamento do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos
Açores, Cap. 08 00 00 – Transferências de capital, Classificação Económica 08 07 01 –
Instituições sem fins lucrativos.

27 de agosto de 2013. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 951/2013 de 30 de Agosto de 2013

Considerando que o esforço do Governo Regional na melhoria do apetrechamento das
corporações de bombeiros da Região Autónoma dos Açores se tem manifestado, entre outros
aspetos, ao nível da concessão de apoio financeiro às respetivas associações humanitárias,
mediante a atribuição de subsídios a fundo perdido, destinado às obras em grande número de
quartéis.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde, nos
termos do disposto nas alíneas g) e h) do artigo 227.º da Constituição, e nas alíneas a), c), d) e
e) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
conjugado com o disposto na alínea d) do artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional n.º



II SÉRIE - NÚMERO 167
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
30/08/2013      

Página 4785

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

24/2012/A, de 27 de novembro, e na alínea b) do artigo 2.º e nas alíneas c) e e) do n.º 1 do
artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2013/A, de 21 de junho, o seguinte:

Conceder à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de S. Roque do Pico, um
apoio financeiro no valor de 77 468,90€, (setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e oito
euros e noventa cêntimos), destinado ao pagamento dos Autos de Medição n.ºs 22 a 25
Trabalhos Previstos dos meses de setembro a dezembro e Equipamento, da empreitada
“Remodelação/Ampliação do Quartel da AHBV de S. Roque do Pico” – II Fase.

A verba a processar pelo orçamento do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos
Açores, Cap. 08 00 00 – Transferências de capital, Classificação Económica 08 07 01 –
Instituições sem fins lucrativos.

27 de agosto de 2013. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 952/2013 de 30 de Agosto de 2013

Considerando que o esforço do Governo Regional na melhoria do apetrechamento das
corporações de bombeiros da Região Autónoma dos Açores se tem manifestado, entre outros
aspetos, ao nível da concessão de apoio financeiro às respetivas associações humanitárias,
mediante a atribuição de subsídios a fundo perdido, destinado às obras em grande número de
quartéis.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde, nos
termos do disposto nas alíneas g) e h) do artigo 227.º da Constituição, e nas alíneas a), c), d) e
e) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
conjugado com o disposto na alínea d) do artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, e na alínea b) do artigo 2.º e nas alíneas c) e e) do n.º 1 do
artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2013/A, de 21 de junho, o seguinte:

Conceder à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Ribeira Grande, um apoio
financeiro no valor de 196 281,88 €, (Cento e noventa e seis mil, duzentos e oitenta e um euros
e oitenta e oito cêntimos), destinado ao pagamento dos honorários do Projeto arranjos
exteriores, Assistência Técnica dos meses 6.º ao 11.º, Fiscalização/Coordenação e Segurança
dos meses 13.º ao 20.º, Trabalhos Interiores do quartel dos autos de medição n.ºs 2 e 4,
Trabalhos Exteriores dos autos de medição n.ºs 2 e 3 e Trabalhos a Mais – 2.º Adicional à obra
do auto de medição n.º 1, da empreitada “II Fase do Quartel da Ribeira Grande”.

A verba a processar pelo orçamento do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos
Açores, Cap. 08 00 00 – Transferências de capital, Classificação Económica 08 07 01 –
Instituições sem fins lucrativos.
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27 de agosto de 2013. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

MUNICÍPIO DE CALHETA
Aviso n.º 61/2013 de 30 de Agosto de 2013

Aires António Fagundes Reis, Presidente da Câmara Municipal da Calheta, torna público que
a Assembleia Municipal da Calheta aprovou, na sua sessão ordinária de 27 de junho de 2013,
sob proposta da Câmara Municipal da Calheta, a 1.ª alteração do Plano Diretor Municipal da
Calheta (PDM da Calheta), publicado através do Decreto Regulamentar Regional n.º
23/2006/A, de 6 de julho, dando cumprimento ao n.º 1 do artigo 93.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão
Territorial para os Açores (RJIGT/A).

A Assembleia Municipal aprovou as alterações ao regulamento do PDM da Calheta, às
plantas de ordenamento e de condicionantes do PDM da Calheta e ao modelo do polígono de
implantação das novas construções nas Fajãs Humanizadas de Tipo 1 (FH1).

Ainda sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia deliberou que, em caso de dúvida,
devido à fraca qualidade da cartografia do PDM da Calheta, na identificação dos limites das
FH1 e do espaço urbano da Rua de Baixo, recorre-se ao determinado na planta de síntese do
Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha de São Jorge.

Assim, e de acordo com o estipulado no artigo 179.º do Decreto Legislativo Regional n.º
35/2012/A, de 16 de agosto (RJIGT/A), publicam-se, em anexo, as alterações ao regulamento
do PDM da Calheta (Anexo I), às plantas de ordenamento e condicionantes do PDM (Anexo II
e III respetivamente) e o modelo do polígono de implantação das novas construções nas Fajãs
Humanizadas de Tipo 1 (Anexo IV).

Paços do Município da Calheta, 1 de julho de 2013.
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ANEXO I

Alteração dos artigos 7.º, 8.º, 12.º, 19.º e 27.º do Anexo n.º I - Regulamento do PDM da
Calheta, e aditamento do artigo 12.º - A.

REGULAMENTO

CAPÍTULO II

Das Classes de espaços
 (...)

Artigo 7.º

Espaços urbanos
1 -...

2 -...

a) ...

b) ...

c) ...

d) ...

e) ...

f) ...

3 -...

a) ...

b) ...

4 -...

5 – No núcleo urbano da Vila da Calheta, composto pelas ruas Mariano Goulart, 25 de abril,
Dr. José Faustino Silveira e Sousa, do Poço, das Alcaçarias, Domingos d’ Oliveira, Manuel
Augusto da Cunha, Padre José Joaquim de Matos, António Faustino Borba, José Azevedo da
Cunha e Padre Manuel Azevedo da Cunha, a Avenida Martins Ferreira e o Largo do Cais,
conforme representado na planta de ordenamento, deve atender-se aos seguintes
condicionamentos: 

a) Índice de ocupação do solo - 0,8;

b) Índice máximo de impermeabilização – 0,9;

c) Área máxima de construção exclusivamente para habitação – 450 m2;
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d) Área máxima de construção para comércio, serviços ou mistos, com ou sem habitação,
– 550 m2;

e) Número máximo de três pisos e cércea máxima de 9 m, à exceção dos edifícios para
instalação de equipamentos coletivos ou estabelecimentos hoteleiros, cuja cércea máxima
é de 11 m respeitante a três pisos.

f) Aos empreendimentos de alojamento turístico e equipamentos coletivos aplicam-se as
alíneas a), b) e e);

g) As novas construções a implantar e as construções objeto de reabilitação ou de
correção de dissonâncias devem respeitar as seguintes disposições:

i.  Devem ser respeitados os alinhamentos dos edifícios contíguos;

ii. Os elementos arquitetónicos devem harmonizar-se, tanto quanto possível, com a
arquitetura envolvente;

6 - Nos restantes espaços urbanos do concelho da Calheta, devem ser atendidas as
seguintes disposições para comércio, serviços, empreendimentos de alojamento turístico,
equipamentos coletivos e equipamentos de animação turística:

a) A edificação apenas é permitida ao longo dos arruamentos existentes;

b) Na construção em prédios não edificados bem como na reconstrução, ampliação e
reabilitação de edifícios devem ser respeitados os alinhamentos existentes e a imagem
urbana da envolvente;

c) Os parâmetros urbanísticos a respeitar são os seguintes:

i. Índice de ocupação do solo a aplicar à parcela do prédio que se encontra dentro de
perímetro urbano – 0,6;

ii. Índice máximo de construção bruto – 1,2;

iii. Número máximo de dois pisos e cércea máxima de 8 m para os espaços urbanos da
Ribeira Seca, Norte Pequeno, São Tomé, Santo Antão e Topo;

iv. Número máximo de três pisos e cércea máxima de 11 m para os espaços urbanos da
freguesia da Calheta;

v. Qualquer projeto de construção, reconstrução ou ampliação para estes usos deverá ter
o zonamento da parcela dentro de perímetro urbano; o sistema de segurança e
acessibilidades; áreas de parqueamento; forma de acesso ao prédio; redes de
infraestruturas; afastamento das edificações aos limites do prédio.

7 - Na elaboração do respetivo plano de urbanização, e enquanto este não entrar em vigor,
devem ser atendidos os seguintes indicadores e orientações para os espaços urbanos da
freguesia da Calheta, exceto para os referidos no número 5:
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a) ...

b) ...

c) ...

d) Número máximo de três pisos e cércea máxima de 9 m.

8 - (anterior número 6)

a) ...

b) Na construção em lotes não edificados bem como na reconstrução, ampliação e
reabilitação de edifícios devem ser respeitados os alinhamentos existentes e a imagem
urbana da envolvente;

c) ...

i. ...

ii. ...

iii. ...

iv. Número máximo de dois pisos e cércea máxima de 6,5 m.

9 - (anterior número 7)

10 - (anterior número 8)

a) ...

b) ...

i. ...

ii....

iii....

iv. ...

v. ...

11 - Sempre que haja necessidade de aplicar conceitos usados no presente artigo e se os
mesmos não forem constantes do artigo 4.º, consideram-se aqueles que são definidos no
Decreto Legislativo Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto.
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Artigo 8.º

Espaços urbanizáveis
1 -...

2 -...

a) Freguesia da Calheta

b) Freguesia de Santo Antão

3 - Enquanto não se encontrar em vigor o plano de urbanização da freguesia da Calheta, o
licenciamento de projetos nos espaços urbanizáveis ficará dependente dos seguintes
condicionamentos:

a) ...

b) ...

c) ...

i. ...

ii. ...

iii. Número máximo de dois pisos e cércea máxima de 6,5 m;

iv. ...

4 -...

5 -...

a)...

b)...

c)...

i. ...

ii. ...

iii. Número máximo de dois pisos e cércea máxima de 6,5 m;

iv. ...

6 -...

7 - Devem ser atendidas as seguintes disposições para comércio, serviços, empreendimentos
turísticos, equipamentos coletivos e equipamentos de animação turística:

a) A edificação apenas é permitida ao longo dos arruamentos existentes;
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b) Na construção em prédios não edificados bem como na reconstrução, ampliação e
reabilitação de edifícios devem ser respeitados os alinhamentos existentes e a imagem
urbana da envolvente;

c) Os parâmetros urbanísticos a respeitar são os seguintes:

i. Índice de ocupação do solo a aplicar à parcela do prédio que se encontra dentro de
perímetro urbano – 0,6;

ii. Índice máximo de construção bruto – 1,2;

iii. Número máximo de dois pisos e cércea máxima de 8 m para os espaços urbanizáveis
de Santo Antão;

iv.  Número máximo de três pisos e cércea máxima de 11 m para os espaços
urbanizáveis da freguesia da Calheta;

v.  Qualquer projeto de construção, reconstrução ou ampliação para estes usos deverá
ter o zonamento da parcela dentro de perímetro urbano; o sistema de segurança e
acessibilidades; áreas de parqueamento; forma de acesso ao prédio; redes de
infraestruturas; afastamento das edificações aos limites do prédio.

(...)

Artigo 12.º

Espaços culturais e naturais
1 -...

2-...

a) ...

b) ...

c) ...

d) ...

e) ...

f) ...

3 -...

4 -...

5 -...

6 -...



II SÉRIE - NÚMERO 167
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
30/08/2013      

Página 4792

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

7 -...

8 -...

a) ...

b) ...

c) ...

d) ...

e) ...

9 -...

10 -...

a) ...

b) ...

c) ...

d) ...

11 -...

a) ...

b) ...

c) ...

12 -...

a)...

b)...

13 -...

14 - Para efeitos de regulamentação são identificados três tipos de fajãs humanizadas:

a) Tipo 1 - fajãs humanizadas tradicionalmente habitadas, cujas condições infraestruturais
e de acesso viário permitem a instalação de meios de alojamento integrados em projetos
de turismo no espaço rural (TER) e, nos termos fixados no presente diploma, novas
construções;

b) Tipo 2 - fajãs tradicionalmente habitadas, cujas condições naturais e de acesso limitam
o uso automóvel, desempenhando um papel importante ao nível da visitação, com
possibilidade excecional, devidamente fundamentada, de poderem vir a ser reconhecidas
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como zonas vocacionadas para o TER, mediante portaria conjunta dos membros do
Governo Regional com competências em matéria de ambiente e turismo;

c) Tipo 3 – fajãs predominantemente naturais com valor cultural integradas noutras áreas
naturais e culturais, cujas condições naturais impedem o acesso automóvel e limitam as
possibilidades de ocupações permanentes.

15 - Nas fajãs humanizadas são interditas as seguintes atividades:

a) ...

b) ...

c) ...

d) ...

e) ...

16 - As fajãs humanizadas de Tipo 1 correspondem às fajãs de São João, Vimes, Cubres,
Bodes, Penedia e Pontas, conforme planta de ordenamento do PDM da Calheta, as quais
ficam sujeitas às seguintes disposições:

a) ...

b) ...

c) ...

i. ...

ii. ...

d) ...

e) São permitidas novas edificações por ocupação de áreas livres no tecido edificado ou
por substituição de edificações sujeitas a demolição, com as seguintes normas de
edificabilidade:

i. A tipologia das edificações deverá ser linear, em “L” ou em “T”;

ii. Apenas é permitida a construção de edificações com um piso, com exceção da
situação prevista no número 2 dos pontos iv e v;

iii.  A cércea máxima para o uso habitacional deverá ser 2,7 m. Para comércio, serviços e
turismo deverá ser 3 m;

iv. Nas edificações de tipologia linear, traduzida na figura 1 do Anexo IV com os lados A e
B, devem ser observadas as seguintes condições:

1. Área máxima de implantação: 75 m2;
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2. Área máxima de construção: igual à área de implantação, acrescida de 70% caso o
desnível do terreno permita a construção de um piso inferior, que deverá ficar
parcialmente enterrado;

3. Dimensão do lado menor da edificação (lado A da figura 1 do Anexo IV): menor ou
igual a 7,00 m;

4. Dimensão do lado maior da edificação (lado B da figura 1 do Anexo IV): menor ou
igual a 15,00 m;

5. Relação entre os lados A e B: lado B maior ou igual a 1,5 x lado A, e menor ou igual
a 3 x lado A;

v. Nas edificações de tipologia “L” ou “T”, traduzida na figura 1 do Anexo IV com os lados
A, B, C e D, devem ser observadas as seguintes condições:

1. Área máxima de implantação: 90 m2;

2. Área máxima de construção: igual à área de implantação, acrescida de 60% caso o
desnível do terreno permita a construção de um piso inferior, que deverá ficar
parcialmente enterrado;

3. As dimensões máximas dos lados A e B, e respetiva relação, são indicadas nos
números 3, 4 e 5 do ponto iv anterior;

4. Dimensão do lado C: menor ou igual a 0,5 x lado B;

5. Dimensão do lado D: maior ou igual ao lado C;

vi. Nas coberturas das edificações devem ser observadas as seguintes condições:

1. Apenas são permitidas coberturas de duas águas, com inclinação máxima de 27º,
conforme figura 2 do Anexo IV;

2. As empenas devem ser levantadas sobre o alçado de menor dimensão;

3. No caso das tipologias em “L” ou “T”, as coberturas do corpo principal e do corpo
adossado devem distinguir cada um dos corpos, mantendo a mesma inclinação entre si.

vii. Não é permitida a construção de alpendres, telheiros e varandas.

17 - As fajãs de Tipo 2 correspondem às fajãs da Caldeira de Santo Cristo, Neca, Belo,
Tijolos e d’ Além, nas quais são permitidas exclusivamente obras de reconstrução e de
ampliação desde que assegurado o seu uso original e nos termos do número seguinte.

18 -...

19 -…

20 -...
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a) ...

b) ...

c) ...

21-...

a) ...

b) ...

c) ...

d) ...

e) ...

f) ...

g) ...

h) ...

i) ...

j) ...

l) ...

m) ...

n) ...

o) ...

p) ...

q) ...

r) ...

s)...

t) A inclusão de painéis solares deve ser dissimulada de modo a não lesar o ambiente
natural e ou construído, devendo os projetos incluir desenhos que mostrem claramente a
sua localização e forma como estes se integram na envolvente.

22 -...
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Artigo 12.º - A

Normas transitórias
As normas de edificabilidade constantes na alínea e) do n.º 16 do artigo 12.º não se aplicam

aos processos pendentes à data de entrada em vigor da primeira alteração do Regulamento.

(...)

CAPÍTULO III

Das servidões administrativas e restrições de utilidade pública
(...)

Artigo 19.º

Reserva Agrícola Regional
1 - O regime que condiciona o uso e transformação do solo na RAR encontra-se definido no

Decreto Legislativo Regional n.º 33/2008/A de 25 de julho, com as alterações conferidas pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012/A, de 16 de julho;

2 - (Revogado);

3 - (Revogado).

(...)

Artigo 27.º

Património edificado
1 -...

a) ...

b) ...

c) ...

d) ...

e) (Revogado);

f) ...

g) ...

h) (Revogado);

i) (Revogado).

2 -...
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